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RESUMO 

A “deficiência” na segurança pública constitui problema comezinho nas pequenas cidades. Ela 
decorre das mudanças estruturais, havidas quando essas cidades estão em desenvolvimento. 
Todavia, inexistem investimentos para projetos que visem prevenir o descontrole advindo. A 
presente pesquisa tem como objetivo colher informações quanto à atuação do Judiciário na 
Segurança Pública e do Executivo em relação aos mecanismos e suporte cabíveis para execução 
das penas. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, por inexistirem dados brutos que possibilitem 
quantificar os problemas que serão levantados. E, também, é uma pesquisa aplicada, pois 
objetiva gerar conhecimentos para aplicação prática, dirigida à solução de problemas 
específicos. Envolve verdade e interesse local. O procedimento será de campo. Serão 
analisados: as ações do Judiciário de uma forma geral e, do Executivo a estrutura física do 
Presídio de Ubá. Estas análises têm o intuito de identificar a gênese do caos do Sistema 
Prisional e do Judiciário local e encaminhar possíveis soluções. 
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ABSTRACT 

A "deficiency" in public security is carefree affair problem in small towns. It stems from 
structural changes, when these cities are under development. However, there are no investments 
for projects that help prevent uncontrolled arising. This research aims to gather information 
about the performance of the judiciary in the Public Security and the Executive regarding the 
mechanisms and appropriate support for enforcement of sentences. It is a qualitative research, as 
there were no raw data that make it possible to quantify the problems that will be raised. And, 
too, is an applied research because it aims to generate knowledge for practical application, 
addressed to specific troubleshooting. It involves truth and local interest. The procedure is field. 
Will be analyzed: the judiciary's actions in general, and the Executive physical structure of the 
prision of Ubá. These analyzes are intended to identify the genesis of Chaos prison system and 
the local judiciary and forward possible solutions. 

Key-words:Safety; Ubá; Prision; Executive; Judiciary. 
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A “deficiência” na segurança pública é um problema bem comum quando 

pequenas cidades estão em desenvolvimento. Não há investimento em projetos para que 

se possa prevenir o descontrole. A presente pesquisa tem como objetivo colher 

informações a respeito da atuação do Judiciário na segurança pública e a falta de 

mecanismo e suporte do Executivo para execução das medidas cabíveis (penas em 

modo geral) na cidade de Ubá. 

Inicialmente será realizado levantamento bibliográfico com a finalidade de 

demonstrar como surgiu, se consolidou e funciona o modelo de poderes que atualmente 

vigora. Na segunda parte serão analisados o sistema judiciário e o sistema carcerário em 

âmbito nacional. Em seguida, na terceira parte, serão realizadas entrevistas com o Juiz 

titular da Vara Criminal, Infância e Execuções Penais da Comarca de Ubá e o Diretor do 

Presídio local e a sondagem dos 06 (seis) últimos meses do mapa de movimento forense 

do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais da Vara supramencionada. 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, pela falta de dados brutos para se que 

possa levantar todos os problemas que serão apresentados. E, também, é uma pesquisa 

aplicada, pois objetiva gerar conhecimentos para a aplicação prática, dirigida à solução 

de problemas específicos. Envolve verdade e interesse local. 

O procedimento será bibliográfico e de campo. Serão analisados o Judiciário 

como um todo, inclusive a estrutura física do Presídio local, para que se possa obter 

dados para direcionar onde está o problema da falta de mecanismo para efetivação das 

penas impostas. 

Constitui um grande mito o chavão que diz: “a Polícia prende e o Judiciário 

solta”. Possíveis resultados da pesquisa serão a desmistificação do chavão e a 

demonstração que em verdade o Judiciário cumpre o que está determinado na Lei. 

Contudo, muitas vezes, a falta de efetividade das medidas determinadas, se dá devido à 

insuficiência de locais e de vagas para que as medidas possam ser cumpridas. 

 

1. O PODER JUDICIÁRIO 

 

No presente tópico será apresentado toda a evolução histórica, de como foi 

desenvolvida a repartição dos poderes que temos hoje. Será, também, analisada as 
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principais funções do poder Judiciário na Constituição Federativa do Brasil, e suas 

competências. 

 

1.1. Marco teórico da tripartição do poder 

 

Ao longo da história o tema da separação dos poderes tem sido objeto de 

discussões dentre os grandes pensadores. Na obra “A Política” a teoria de separação de 

poderes foi traçada por Aristóteles que dizia que as decisões do Estado eram tomadas 

por três órgãos separados. Locke, logo depois, propôs ser o Poder Legislativo superior 

ao Executivo e ao Judiciário. 

Entretanto, existe na doutrina um consenso quanto às ideias de Montesquieu, que 

em sua obra “O Espírito das Leis”(1748),desenvolveu a tese da descentralização do 

poder central com a sua tripartição e, incluiu o Poder Judiciário entre os poderes 

fundamentais do estado.A Teoria Tripartite, como versou o filósofo francês, consta em 

conferir ao Estado três campos de poder, sendo eles: o Legislativo que se ocupa de 

elaborar, aprimorar e revogar as Leis; o Executivo que possui a atribuição de governar e 

administrar os interesses públicos; e o Judiciário, responsável por fazer valer a justiça na 

sociedade, através do cumprimento de normas e leis. Segundo o grande mestre, não 

seria viável deixar nas mesmas mãos, as funções de legislar, administrar e julgar, uma 

vez que a experiência eterna mostra que quando o poder é grandioso o homem tende a 

abusar (COUCEIRO, 2011). 

 Observa Montesquieu sobre o perigo de unir-se o legislativo e o 

executivo nas mãos de um só, uma vez que este, poderia legislar e executar as leis de 

forma a não observar o interesse público, ou melhor, de forma cruel. Semelhantemente, 

para evitar uma possível arbitrariedade, o poder legislativo tem que estar separado do 

poder judiciário, para que o juiz não crie as leis que ele mesmo iria aplicar. Assim como 

o poder de julgar e o de executar, para que o juiz não tivesse a figura de um juiz 

opressor. “Desse modo, é preciso que o poder limite o poder, para que não possam 

abusar do poder.” (COUCEIRO, 2011). 

 Entende Montesquieu para que o homem possa ser considerado livre, ele deve 

ser governado por si mesmo, e esse governo se dará através do poder legislativo, de 

caráter dúplice, através da câmara alta e da câmara baixa. A câmara baixa é a 

representação do povo, dada pelo povo, ou seja, o povo se reúne e elege um 

representante para que legisle em seu favor. A câmara alta era confiada aos nobres, 
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tendo demonstrado Montesquieu uma preocupação em relação a limitação, mesmo que 

proporcional, do poder, visto que foi criada com o intuito de frear a câmara 

baixa(COUCEIRO, 2011). 

 Quanto ao executivo, de acordo com Montesquieu, é mais viável que seja 

administrado por uma só pessoa legitimada do que várias, sendo assim exercido por um 

monarca (COUCEIRO, 2011). 

 Por fim, Montesquieu foi feliz em definir o poder judiciário, onde destacou sua 

importância de não ser concedido ao executivo e nem ao legislativo, ou seja, o judiciário 

é uma manifestação de soberania do Estado. Ele defende que a jurisdição deve ser 

exercida por pessoas do povo para formar um tribunal que funcionará somente quando 

necessário, isto é, não deve ser dado a um grupo infindável de pessoas (COUCEIRO, 

2011). 

 Todavia, não está estreitamente ligado ao Estado o poder de julgar, visto que “o 

juiz é apenas aquele que aplica as leis elaboradas pelo Executivo e Legislativo, sem 

qualquer participação em um outro, daí falar-se a um poder nulo e invisível. Respeitam-

se as magistraturas, não aos magistrados. ”, assim como sabiamente foi dito por Júlio 

Cezar Couceiro (COUCEIRO, 2011). 

 Em toda a obra de Montesquieu observa-se a preocupação em estremar limites 

da competência, para que não ocorresse de um poder se sobressair ao outro, assim 

surgindo a Teoria dos Freios e Contrapesos: “Estaria tudo perdido se em um mesmo 

homem, ou um mesmo corpo de principais ou nobres, ou do Povo, exercesse três 

poderes: o de fazer as leis; o de executar as resoluções públicas; e o de julgar os crimes 

ou as demandas dos particulares”. (MONTESQUIEU, 1996, p.75). 

   

1.2. O Judiciário x Executivo na CFRB/88.  

 

A Constituição de 1988 atribuiu aos tribunais do Brasil um poder autônomo para 

a eleição das chefias de seus Órgãos, regularização de suas normas internas, disposição 

de suas secretarias e serviços acessórios e no provimento dos postos de magistrados de 

carreira da relativa jurisdição, da mesma maneira no preenchimento dos cargos 

essenciais à administração da Justiça. 
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Ademais, a Carta Magna abrange algumas instruções básicas para a 

sistematização do Poder Judiciário como um todo, assim como o artigo 93 da 

Constituição, nos seus incisos. 

No tocante a Reforma do Judiciário, implementada pela Emenda Constitucional 

nº 45 – EC/45, a mesma incluiu significativas novidades no âmbito do sistema judiciário 

brasileiro. Seus propósitos, focados no acréscimo da transparência e da eficiência do 

Judiciário, visa incrementar o princípio da segurança jurídica, colocando-o em uma 

posição primordial. 

Nessa perspectiva, ressalta-se, entre as novidades trazidas pela EC/45 a criação 

do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), órgão do Poder Judiciário, integrado por 

representante da Magistratura, do Ministério Público, da Advocacia e da sociedade civil. 

O CNJ é o responsável pela fiscalização da atuação administrativa e financeira do Poder 

Judiciário. 

No Brasil, o Poder Executivo é representado pelo Presidente da República e 

concomitantemente, pelos Ministros que por ele são indicados. Ao Presidente da 

República são atribuídos os atos de chefia de Estado quando representa 

internacionalmente o país bem como nas relações políticas e econômicas no âmbito 

interno.  

O Poder Judiciário possui a função jurisdicional, que é a aplicação da lei a um 

caso concreto, que lhe é apresentado como resultado de uma lide (conflito de interesse 

qualificado por uma pretensão resistida). 

A atribuição legislativa se refere a edição de normas regimentais, prevista no 

artigo 96, I, a da CF, que concede a competência do Poder Judiciário de elaborar seus 

regimentos internos, levando sempre em conta as normas processuais e as garantias 

processuais das partes, deliberando sobre a competência e o funcionamento de seus 

órgãos jurisdicionados e administrativos. 

A função principal do Poder Executivo é administrar o Estado, por meio das 

regras derivadas do Poder Legislativo, sendo recorrentes as vezes que viaja nos campos 

de atuação de outros poderes. 
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 Isto posto, por exemplo, temos o Poder Executivo praticando a possibilidade de 

adesão do instituto das Medidas Provisórias, que têm força de lei, assim como disposto 

na nossa Constituição Federal de 1988, no seu artigo 62: “Em caso de relevância e 

urgência, o Presidente da República poderá adotar Medidas Provisórias, com força de 

lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional”. 

 

2. SISTEMA CARCERÁRIO BRASILEIRO 

 

Em uma análise do Judiciário conclui-se que o mesmo está envolvido quando o 

assunto é o Sistema Carcerário, uma vez, que são as suas decisões que levam o cidadão 

infrator a ter restringida sua liberdade. 

Nas Penitenciárias, em regra superlotadas, os presos encontram-se em condições 

precárias de vida e higiene, essa situação acerba a sua ineficiência. Essa situação vai de 

encontro à Lei de Execução Penal (LEP) a qual determina que a recuperação do detido 

deveria se dar em centro de ressocialização e não em uma “universidade do crime” 

Conforme o Sistema Integrado de Informações Penitenciárias (InfoPen), o 

sistema penitenciário brasileiro oferece 298.275 vagas para 496.251 presos. Assim 

sendo, encontra-se em média 1,6 presos por vaga, evidenciando uma realidade 

inquestionável quanto a superlotação das penitenciárias. 

Na averiguação do grau de escolaridade dos detentos, em pesquisa feita pelo 

InfoPen, os dados são deploráveis. Dos presos que responderam à pesquisa 6% são 

analfabetos, 13% sabem somente ler e escrever, 48% possuem ensino fundamental 

incompleto, 12,5% tem o ensino fundamental completo e, só 1% iniciou em uma 

universidade. Demonstra-se que 67% dos detentos não detém nenhum diploma. 

De acordo com os dados acima, é incontestável que a maioria dos criminosos 

não têm condições econômicas e muito menos culturais, para acompanharem o 

desenvolvimento das relações sociais, permanecendo em uma postura de marginalização 

diante das novas transformações e condições. 

 Além disso, segundo o InfoPen constata-se que 57% dos presos têm menos de 

30 anos de idade.Infere-se que o juvenil, desfavorecido monetariamente, marginalizado 

e sem amparo social, busca no caminho do crime uma satisfação. Infere-se também que 

os presos ainda jovens devem ter a oportunidade de começar de novo. Cabe ao Estado 

se adequar e lhes oferecer durante o cumprimento da pena ensino moral e profissional, 
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que serão as ferramentas que lhes propiciarão ingressar no mercado de trabalho, com 

uma nova ideologia de vida.  

Outrossim, foi certificado que 4.343 detentos têm mais de 60 anos, sendo que 

4.079 são senhores e 264 senhoras que, relacionam-se algumas vezes com detentos 

perigosos em celas muito cheias, com tratamentos que distanciam da dignidade da 

pessoa humana. 

No ranking dos países com maior população carcerária do mundo, o Brasil 

ocupa a 3ª posição. Segundo dados divulgados pelo Conselho Nacional de Justiça no 

primeiro semestre de 2014, o Brasil possui 711.463 presos, incluindo nesta estatística as 

pessoas em prisão domiciliar, deixando o sistema carcerário brasileiro em um déficit de 

354.000 vagas. Se considerarmos os mandados de prisão em aberto, que somam mais de 

374.00, a população carcerária passaria para mais de um milhão de pessoas. Segundo o 

Ministério da Justiça, se este número continuar a subir até o ano de 2075, um a cada dez 

brasileiros estarão atrás das grades. 

Não é eficaz manter uma pessoa privada de sua liberdade e não lhe fornecer 

reeducação e tratamento de reinserção na sociedade, para que assim ela possa ter uma 

forma de vida diversa daquela de quando cometeu o delito. 

 Sabiamente foi colocado por Miguel Reale, em sua obra “Lições Preliminares de 

Direito”: “Pune-se para prevenir novos crimes, ou para castigo do delinquente? Tem a 

pena por fim recuperar o criminoso, para devolvê-lo ao convívio social, ou o que deve 

prevalecer são os objetivos de prevenção social? ” (Reale,2001, p.327). 

O trabalho do detento e a qualificação profissional é um dos mais eficientes 

métodos de impugnar a reincidência. Atualmente, grande parte dos presos tem idade 

menor que 30 anos, sendo assim, estão na magnificência de sua força física para exercer 

algum trabalho e desenvolver uma profissão, para que possam retornar à sociedade de 

forma digna. 

É também dever do Estado respeitar o detento e ao mesmo tempo ajudar-lhe a 

recuperar os ideais morais. Entretanto, a realidade no Brasil está bem distante disso. 

Sendo que a persistir a atual situação e o sistema penitenciário brasileiro não mudar na 

forma de tratar e de reeducar o preso, a reincidência permanecerá alta no Brasil e toda a 

sociedade persistirá sofrendo com a alta marginalidade. 

Diz Franesco Carnelutti em sua obra “O Princípio Da Dignidade Humana Frente 

Ao Sistema Prisional”, que “basta tratar o delinquente como um ser humano, e não 
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como uma besta, para se descobrir nele a chama incerta do pavio fumegante que a pena, 

em vez de extinguir, deve reavivar.” 

 

3. A REALIDADE DO JUDICIÁRIO EM UBÁ/MG 

 Ubá, hoje, de acordo com informações do IBGE (2010), possui uma população 

estimada em 111.012 (cento e onze mil e doze) pessoas. É a segunda principal cidade 

da zona da mata mineira, assim como o segundo centro industrial e comercial, atrás de 

Juiz de Fora. A cidade possui pouco mais de 1000 estabelecimentos industriais de 

grande, médio e pequeno porte. Boa parte do PIB é representada pelo setor de serviços, 

mas a indústria desempenha o papel mais importante na economia do município, 

principalmente nas fábricas de móveis e nas indústrias de vestuário e calçados. 

Recém-inaugurado, o Fórum da cidade possui instalações modernas e amplas, 

que possibilita aos serventuários da Justiça executarem suas tarefas com mais conforto. 

Hoje, uma única Vara acumula as funções e as tarefas que deveriam ser atribuídas a 

3(três) varas distintas, quais sejam, Infância e Juventude, Criminal e Execuções Penais. 

Não bastando esse grande acúmulo de funções e tarefas, essa Vara conta com apenas 7 

(sete) oficiais de apoio.  

Analisando o mapa do movimento forense do Tribunal de Justiça de Minas 

Gerais referente ao mês de outubro de 2015, podemos verificar que a vara do crime, 

dirigida pelo Juiz Titular Dr. Nilo Marques Martins Junior, possui um acervo com 7.174 

processos ativos, 162 destes com o mandado de prisão em aberto. Sem contar que foram 

devolvidos para a Delegacia nesse referido mês 1.182 inquéritos policiais. Por outro 

lado, 182 processos estão com a sessão de júri agendada. Salientando que 1.326 desses 

processos são patrocinados pela Defensoria Pública. 

Já o mapa forense da Vara de Execuções, também dirigida pelo mesmo Juiz 

Titular, possui um acervo de 634 processos, sendo que 47 destes estão aguardando o 

cumprimento do mandado de prisão.  

As audiências são realizadas, geralmente, de terça à quinta feira e, fazendo uma 

análise dos últimos 06 (seis) meses, podemos averiguar que o Juiz Titular realiza em 

média 10(dez) audiências por dia, nelas estão compreendidas audiências de Suspensão 

Condicional do Processo (art. 89 da Lei 9.099/95), de Instrução e Julgamento, entre 

outras. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Zona_da_mata_mineira
https://pt.wikipedia.org/wiki/PIB
https://pt.wikipedia.org/wiki/Setor_de_servi%C3%A7os
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ind%C3%BAstria
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ind%C3%BAstria_moveleira
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 No dia 8 (oito) de novembro do corrente ano, foi realizada uma entrevista com  o 

MM. Juiz de Direito Dr. Nilo Marques Martins Junior, que ao ser indagado sobre se um 

aumento no número de vagas no presídio local seria uma possível solução para atenuar a 

criminalidade na cidade, Ele, com muita propriedade disse: 

Não adianta aumentar o número de vagas no presídio se não houver 
uma preocupação com a qualificação do ser humano. Se o executivo 
não se preocupar em criar situações ideais para o desenvolvimento 
humano, não haverá vagas suficientes para acolher o elevado número 
de marginais que surgirão (Anexo III). 

No tocante a relação do Judiciário e o Executivo local, o Juiz Titular esclarece: 

O diálogo entre o Judiciário local e o Executivo sempre desenrolaram 
de forma a unirem esforços no sentido de proporcionar aos Ubaenses 
uma execução de pena e uma prestação jurisdicional célere, mas 
infelizmente, o controle da criminalidade, a execução de pena e a 
segurança pública como um todo, depende de esferas superiores que 
estão além dos poderes citados, o que cria empecilhos e obstáculos na 
realização de qualquer projeto (Anexo III). 

 Segundo o Juiz, algumas “estratégias” são estabelecidas para que a sociedade 

não tenha uma sensação de impunidade e nem deixar impunes os criminosos: 

[...] a população prisional recolhida em cárcere, ainda existem os 
albergados, que por falta de local adequado cumprem pena em regime 
domiciliar, ainda existe um déficit de no mínimo 200 vagas. 
Hoje o Judiciário, considerando o parco número de vagas, busca 
controlar a necessidade da manutenção dos presos de acordo com a 
gravidade do crime cometido, a comoção social e a reincidência do 
agente, para que não se deixe transparecer uma sensação de 
impunidade e o caos no sistema (Anexo III). 

Analisando os mandados de prisões em aberto até o mês de outubro de 2015 da 

Vara de Execuções Penais e da Vara Crime, chegamos a um número totalmente 

incompatível com a capacidade atual do presídio, qual seja, 209 mandados aguardando 

cumprimento. Aliás, que chega a ser praticamente o do déficit que existe hoje (Anexo 

III). 

3.1 – A realidade prisional em Ubá/MG 

  

O presídio de Ubá conta com um espaço físico de 397,00 m² dividido em 16 

celas, sendo 15 masculinas e 01 feminina. Cada cela, em média, possui 27,00 m², cada 
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uma conta com 08 camas, 01 banheiro e 01 pia. A capacidade do presídio é de 128 

presos, porém hoje, encontram-se recolhidos 321 apenados uma absurda superlotação, 

sem contar os que estão em prisão domiciliar. Em uma cela cuja capacidade é para 10 

presos, atualmente encontra-se com um total de 42. (Anexo IV) 

Os crimes mais comuns são os de tráfico de drogas, furto, roubo, homicídios 

tentados e consumados e as agressões e as ameaças no âmbito familiar (Lei Maria da 

Penha). A faixa etária dos reclusos varia entre 20 a 25 anos. A motivação dos delitos é 

bem diversificadas tais como, como rixa de bairros, disputa de pontos de tráfico de 

drogas entre outras. Contudo, nos últimos anos pode-se afirmar que a maioria dos 

crimes estão relacionados ao tráfico e ao consumo de drogas, vide consequência o que 

tem gera um alto no número de furtos e roubos (Anexo II). 

O sistema prisional de Ubá está longe das perspectivas da população, visto que 

apresenta características sub-humanas e retiram a pessoa do meio social, elementos 

esses que afetam a reintegração do sentenciado à sociedade. Um dos fatores que 

demonstra que o presídio de Ubá, assim como o sistema prisional brasileiro, está falido 

é a superlotação. Esse fator com o passar do tempo transforma o presídio em um 

verdadeiro “depósito humano”. 

O Presídio não atende apenas a Ubá; ele atende aos cinco municípios que 

compõem a Comarca, que são: Tocantins, Divinésia, Guidoval e Rodeiro. Além das 

referidas cidades, é atendida a Comarca de Senador Firmino/MG. 

Ao ser questionado sobre o índice de reincidência, em entrevista no dia 08 de 

novembro de 2015, Alexandre Henrique Ferrari- Diretor Geral do Presídio de 

Ubá/MG,informou que inexiste controle com dados e números exatos/oficiais sobre a 

reincidência, mas pode afirmar que o número é bem elevado (Anexo II). 

O Diretor do Presídio esclareceu também que o Judiciário de Ubá, dentro de 

suas possibilidades, auxilia o Presídio tentando controlar a superlotação, e que não só a 

Direção, mas como também todos os servidores (agentes), não medem esforços para que 

possam atender as exigências da Lei de Execução Penal (Lei 7.210/84). Porém o déficit 

de vagas deixa prejudicada as finalidades dessas penas. 

A expectativa para a construção do novo presídio é muito grande, pois a 

previsão é que ele terá uma capacidade de 388(trezentos e oitenta e oito) vagas, 

contudo, considerando o déficit atual do Sistema Prisional de Ubá, poderá achegar a 

acolher até 1.000(mil) detentos. 
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Alexandre Henrique Ferrari ao ser questionado se o presídio suportaria acolher 

todas as pessoas condenadas pela justiça, ratificou que “de forma alguma, pois 

atualmente estamos trabalhando com o triplo de detentos de nossa capacidade 

projetada”. 

 

 

4. CONCLUSÃO 

 

      Diante de todo o exposto, concluímos que o Poder Judiciário faz o máximo que 

pode para dar efetividade em sua prestação jurisdicional. Muitas das vezes é obrigado a 

uma análise seletiva de modo a determinar o apenado que será ou não recolhido ao 

presídio. Portanto, o Juiz encontra-se limitado, de certa forma, porque a estrutura 

fornecida pelo Executivo é precária, faltam locais adequados para efetividade e as 

finalidades da pena. Nesse sentido, nos parece que a ajuda do Poder Executivo é parcial, 

pois se houvesse um maior envolvimento e mais interesse essa situação já estaria 

solucionada ou ao menos minorada.  

O presídio existente hoje em nossa cidade apenas fomenta um ciclo de violência 

que se reflete em toda a sociedade, pois a sua precariedade estrutural não contribui em 

nada para a transformação daqueles que ali estão internados. Na verdade, os transforma 

sim, mas em “estudantes do crime”.  

           Sendo assim, concluímos que o chavão “a Polícia prende e o Judiciário solta” 

não é um mito. Ele reflete uma verdade, uma realidade que se dá primordialmente pela 

falta de vagas no presídio. Entretanto, não adianta simplesmente aumentar o número de 

vagas do sistema prisional. É imprescindível que o Executivo se preocupe em qualificar 

o ser humano. O Tratamento apropriado e com apreço aos detentos é um marco 

civilizatório de uma nação, de um povo e passo elementar que há de se dar no 

experimento de reabilitar aquele que um dia estará novamente livre em sociedade! 
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